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RESUMO 

O objetivo principal desta pesquisa foi avaliar o impacto previsto no PIB brasileiro e no bem-

estar das famílias até 2030, devido à possível escassez de novas terras cultiváveis no Brasil. 

Essa escassez está associada a restrições nas conversões de florestas nativas, com foco especial 

no bioma cerrado. Utilizando o modelo de Equilíbrio Geral Computável (EGC) Estático BREA, 

que fornece dados detalhados sobre as diferentes regiões do Brasil, incluindo a região do 

MATOPIBA, foram delineados quatro cenários distintos. Cada cenário representa diferentes 

graus de conversão de florestas nativas, variando desde a permissão total até a proibição 

completa da supressão florestal. Os resultados do estudo indicam que a perda de bem-estar pode 

chegar a até R$ 4,4 bilhões, com um impacto negativo mais acentuado de 1,35% no PIB 

brasileiro.  As regiões Norte, Centro-Oeste e MATOPIBA emergem como as mais afetadas pelas 

conversões florestais, destacando a importância de se compreender o trade-off entre a 

degradação ambiental e a produção agropecuária. Neste contexto, torna-se essencial o 

estabelecimento de um planejamento colaborativo entre os setores público e privado, visando 

garantir o crescimento econômico sustentável e a preservação dos recursos naturais do país. 

Palavras-chave: Bem-estar das famílias; Expansão agrícola; Excedente de Reserva Legal. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O fornecimento de alimentos, fibras, bioenergia e água para atender à crescente 

demanda global é crucial para a subsistência humana (SPAROVEK et al., 2018; FREITAS, 

2019; LOYOLA et al., 2021; XU et al., 2021). No entanto, essa provisão está diretamente e 

indiretamente associada ao desmatamento, à perda de habitat natural, aos impactos na 

biodiversidade, às emissões de gases de efeito estufa (GEE) e à exaustão dos recursos hídricos 

(SPAROVEK et al., 2019; REIS et al., 2020; STOCCO et al., 2020; SUELA et al., 2020; DA 

SILVA et al., 2021). 

Nesse sentido, é crucial que o aumento da produção leve em consideração a conservação 

ambiental, exigindo que os governos cumpram seus compromissos pró-ambientais, 

estabelecidos nas Conferências das Partes (COPs, edições 15, 21 e 23), ao mesmo tempo em 

que reconhecem a necessidade de crescimento da agropecuária globalmente e busquem 

minimizar os impactos ambientais decorrentes dessas atividades (ROCKSTRÖM, 2017; 

BRASIL, 2023). 

O Brasil, com suas vastas dimensões latitudinais, abrange cerca de 850 milhões de 

hectares (Mha), divididos em seis biomas com características distintas de fauna e flora 

(FREITAS, 2019; MAPBIOMAS, 2023). Deste total, aproximadamente 500 Mha são Áreas 
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Nativas Protegidas por lei, que nesta pesquisa será denominado áreas UNUs, que englobam 

Reserva Legal (RL)1, Áreas de Preservação Permanente (APPs)2, Unidades de Conservação, 

Terras Indígenas, Áreas Militares, Áreas Quilombolas, Áreas Públicas Não Destinadas e Rios 

(MAPBIOMAS, 2023). Outros 210 Mha são destinados à produção agropecuária e florestas 

plantadas (MAPBIOMAS, 2023). Conforme Solidaridad (2021) e Mapbiomas (2023), o país 

possui ainda, aproximadamente 101 milhões de hectares (Mha) de Excedente de Reserva Legal 

(ERL).  

Essa informação sobre o ERL é relevante, pois indica que parte da vegetação nativa no 

Brasil excede os limites estabelecidos pela legislação do Código Florestal Brasileiro (NFC)3 

referentes às áreas de RL e APPs (BRASIL, 2012). Assim, devido à maior flexibilização4 em 

relação à obrigatoriedade na proteção do ERL, essa vegetação está mais suscetível à supressão 

e outras formas de degradação ambiental podendo ser utilizado para diversos fins como a 

própria produção agropecuária (PAGIOLA et al., 2016; CHERVIER et al., 2019). Além disso, 

estudos recentes mostraram que as áreas florestais brasileiras, independentemente de sua 

classificação ou nível de proteção, vêm perdendo sua fauna e flora em elevados níveis e de 

maneira constante (LOYOLA et al., 2021; RUSSO LOPES et al., 2021; MARIOSA et al., 2022; 

CABRAL et al., 2023). 

O estabelecimento da Moratória da Soja na Amazônia (MS) em 2006 representou um 

avanço significativo na redução do desmatamento no Brasil, ao restringir a comercialização de 

soja proveniente de áreas desmatadas após essa data (GREENPEACE, 2017; BRASIL, 2019). 

Essa medida foi uma resposta à pressão internacional e contribuiu para uma queda de 80% no 

desmatamento entre 2006 e 2020 na Amazônia (HEILMAYR et al., 2019). Contudo, a migração 

da produção de soja para o Cerrado, devido à restrição imposta na Amazônia, tem sido uma 

ameaça crescente para esse bioma, onde metade da vegetação nativa já foi perdida devido à 

expansão agrícola (SOTERRONI et al., 2019; MAGALHÃES et al., 2020). Em resposta ao 

aumento do desmatamento no Cerrado, foi proposto o Projeto de Lei nº 4203 em 2019, que 

prevê uma moratória de dez anos para o desmatamento nesse bioma (BRASIL, 2019). No 

entanto, grandes empresas do setor de soja têm resistido a essa ideia, argumentando que uma 

moratória reduziria significativamente a área disponível para a produção agrícola, impactando 

a oferta de alimentos (FAVARETO et al., 2019). Assim, a questão torna-se complexa, exigindo 

um equilíbrio entre conservação ambiental, segurança alimentar e bem-estar econômico. De 

acordo com as estimativas das Nações Unidas (2016 e 2022), a população mundial em 2030 

estará entre 8,5 e 9 bilhões de pessoas, o que poderá gerar uma grande demanda energética. 

Diante desse contexto, o principal objetivo desta pesquisa foi avaliar o impacto 

projetado para 2030 na economia brasileira e no bem-estar dos consumidores devido à possível 

redução na disponibilidade de novas terras cultiváveis no país. Esse cenário decorre da não 

utilização do ERL e UNUs, com ênfase especial no bioma Cerrado. Para alcançar esse objetivo, 

utilizou-se o modelo de Equilíbrio Geral Computável Estático denominado Brazilian Economic 

Analysis (BREA) (LIMA, 2017). Ao explorar tópicos relacionados a estudos ambientais, 

investigam-se as possíveis consequências negativas para o meio ambiente, conhecidas como 

 
1
A Reserva Legal, no Brasil, é um exemplo de instrumento de proteção de espaços naturais (composições 

florestais) previsto na Lei de Proteção da Vegetação Nativa (BRASIL, 2012). 
2Como é possível observar no atual Código Florestal brasileiro, no art. 4º, as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) têm o objetivo de proteger solos, matas ciliares e fontes hídricas. As APPs são áreas que possuem restrições 

severas de exploração e sua utilização econômica é praticamente inexistente (BRASIL, 2012). 
3Esta lei estabelece as normas gerais para a proteção da vegetação nativa, o controle da origem dos produtos 

florestais, a prevenção de incêndios florestais e a regulamentação da exploração e do suprimento de matéria-prima 

florestal.  
4Desde que permitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis por meio 

da Autorização para Supressão de Vegetação (ASV) (BRASIL, 2012). 
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externalidades ambientais negativas, utilizando diferentes métodos analíticos. Nessas 

pesquisas, identificou-se uma relação entre o aumento da supressão florestal e os impactos 

negativos no bem-estar social (GURGEL E PALTSEV, 2013; CARVALHO et al., 2016). 

Também foi encontrado a relação entre o aumento dos níveis de desmatamento e o 

possível crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) (FERREIRA FILHO et al., 2015; 

FRANCISCO e GURGEL, 2020; SUELA et al., 2023). Por outro lado, estudos mostraram os 

benefícios do crescimento da produtividade e do melhor uso da terra na redução do 

desmatamento (LIMA, 2017; LIMA E GURGEL, 2018; ZIOLO et al., 2019; STOCCO et al., 

2020). Além desta introdução, a pesquisa será dividida em mais três seções. A próxima etapa 

detalhará a metodologia adotada neste estudo, abordando o modelo analítico, os procedimentos 

de coleta de dados e as etapas de análise. Em seguida, será apresentado os resultados e as 

discussões, finalizando com a seção de conclusões.  

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O Equilíbrio Geral Computável (EGC) é uma classe de modelo econômico que combina 

teoria econômica com dados observados para representar uma economia específica. Ele é 

projetado para considerar as interações complexas e interdependências entre os vários setores 

de uma economia. Modelos de EGC têm sido amplamente utilizados em pesquisas sobre 

políticas climáticas relacionadas à produção agropecuária, redução do desmatamento e análises 

de sistemas integrados de produção (LIMA e GURGEL, 2018; STOCCO et al., 2020). Uma das 

vantagens dos modelos de equilíbrio geral é sua capacidade de representar toda a economia, 

considerando os feedbacks micro e macroeconômicos por meio de ajustes nos preços e 

quantidades de bens e serviços, além dos custos de produção, diante de mudanças no equilíbrio 

do modelo, como alterações tecnológicas ou preferências de consumo. 

Figura 1 - Agregação regional do Brasil no modelo BREA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lima (2017). 

O modelo BREA (Brazilian Economic Analysis) é um modelo EGC Estático, 

multirregional e multissetorial capaz de representar a economia brasileira por meio de seis 

regiões: Sul, Sudeste, Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Nordeste do Cerrado (MATOPIBA - 

acrônimo para áreas do bioma Cerrado presentes nos estados do MAranhão, TOcantins, PIauí 

e BAhia). A Figura 1 ilustra como o Brasil é representado na base de dados do modelo. É 

importante ressaltar que a soma das regiões do Centro-Oeste e MATOPIBA equivale ao bioma 

Cerrado.  

A estrutura de demanda final em cada região é composta por gastos públicos e privados 

- consumo e investimento - em bens e serviços. O modelo é baseado na premissa de otimização 

do consumo e produção, onde os consumidores, sujeitos a restrições orçamentárias e com 
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preferências hipoteticamente contínuas e convexas, buscam maximizar suas funções de 

utilidade. As funções de demanda resultantes são contínuas e homogêneas de grau zero em 

relação ao preço, o que implica que apenas preços relativos podem ser determinados. O modelo 

BREA foi desenvolvido na linguagem de programação Mathematical Programming System for 

General Equilibrium (MPSGE) sob a nomenclatura GTAPinGAMS (RUTHERFORD; 

PALTSEV, 2000; RUTHERFORD, 2005; LIMA, 2017). 

A produção doméstica é destinada à demanda intermediária vdfmijr e aos vetores na 

demanda final, como consumo doméstico vdpmir, investimento vdimir, demanda do governo 

vdgmir, exportações para outras regiões no Brasil vxmdrirs e exportações para o resto do mundo, 

vxmdirrow. Dessa forma, a identidade contábil na base de dados do modelo BREA é estabelecida: 

vomir  = Σjvdfmijr + vdpmir + vdimir + vdgmir + Σsvxmdrirs+ vxmdirrow                          (1) 

Os insumos de produção englobam insumos intermediários (domésticos e importados), 

fatores de produção móveis (f Є m) e o fator específico de produção (f Є s). A remuneração dos 

fatores de produção é destinada às famílias, e o equilíbrio do mercado de fatores é dado pela 

identidade que relaciona o valor dos pagamentos dos fatores à renda dos fatores: 

Σivfmfir = evomfr                                                          (2) 

O mercado internacional é constituído pelo comércio de bens e serviços, tanto 

importados como exportados. Os bens e serviços importados possuem um valor agregado vimir, 

o qual é composto por consumo intermediário vifmijr, consumo privado vipmir e investimento 

viimir. A identidade contábil é: 

vimir = Σjvfmijr + vipmir + viimir,                                           (3) 

as condições de equilíbrio de mercado, conhecidas como Market Clearance (quando a oferta é 

igual à demanda de todos os bens e fatores), implicam que as exportações da região r do bem i 

devem ser equivalentes às importações do mesmo bem proveniente de todos os parceiros 

comerciais. Essa identidade é representada no modelo por: vxmir = Σjvxmdirrow. 

 A representação do comércio entre as regiões brasileiras é semelhante à equação (3). Os 

"bens e serviços importados" de uma região originados em outras regiões, por exemplo, as 

importações da região Nordeste com origem no Sudeste, têm um valor agregado (vimrir) 

composto por consumo intermediário (vifmrijr), consumo privado (vipmrir) e investimento 

(viimrir). A identidade contábil é: 

vimir = Σjvifmrijr + vipmrir + viimrir,                                        (4) 

Os fluxos de impostos no Brasil compreendem um conjunto diversificado de tributos. 

Os impostos indiretos incluem o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), 

o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e outros impostos e subsídios líquidos (OILS). 

Esses impostos indiretos incidem sobre bens e serviços nacionais e importados, como consumo 

intermediário ((rtfdijr, rtfiijr), consumo das famílias (rtpdir, rtpiir) e investimento (rtidir, rtiiir). 

Esses tributos indiretos são agregados entre o consumo intermediário e a demanda final quando 

se considera o comércio interno do país (rtmsirs). Ou seja, para o comércio inter-regional, há 

apenas um imposto, independentemente do consumo de mercadorias (equação 4). Por sua vez, 

os impostos diretos e subsídios são aplicados na produção e representados pelo parâmetro rtoir. 

A tarifa de importação é rtmsirrow, e o imposto sobre os fatores de produção é rtffir. 

Foram necessárias duas condições de consistência para integrar os dados à modelagem: 

market clearance e income balance (equilíbrio de renda - renda líquida é igual à despesa 

líquida). O terceiro conjunto de identidades envolve os lucros operacionais líquidos de todos os 

setores da economia. Considerando os fluxos tributários como 𝑅𝑖𝑟
𝑌  (impostos indiretos sobre a 

produção), 𝑅𝑖𝑟
𝐶  (impostos sobre o consumo), 𝑅𝑖𝑟

𝐼  (impostos sobre o investimento) e 𝑅𝑖𝑟
𝑀 
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(impostos sobre as importações), a condição de lucro zero para cada um dos setores produtivos 

é apresentada a seguir. 

Yir: Σf vfmfir + Σj (vfmjir + vdfmjir + vifmrjir) + 𝑅𝑖𝑟
𝑌  = vomir 

Mir: vxmdirrow + 𝑅𝑖𝑟
𝑀 = vimir 

MRir: Σj vifmrijr + vipmrir + viimrir = vimrir 

Cr: Σi (vdpmir + vipmir + vipmrir + 𝑅𝑖𝑟
𝐶 ) = vpmr  

Gr: Σi vdgmir = vgmr 

Ir: Σi (vdimir + viimir + viimrir + 𝑅𝑖𝑟
𝐼 ) = vimir  

FTfr: vomir = Σj vfmfjr 

em que, 

𝑹𝒊𝒓
𝒀  = rtoir + Σfrtffir + Σj(rtfijir + rtfdjir) 

𝑹𝒊𝒓
𝑴 = rtmsirrow 

𝑹𝒊𝒓
𝑪  = rtpdir + rtpiir 

𝑹𝒊𝒓
𝑪  =  rtidir +  rtiiir 

Para completar a estrutura econômica, difmr é a soma da balança comercial regional e 

internacional, e vtaxr é a transferência do governo para as famílias. O modelo BREA, assim 

como outros modelos EGC Estáticos, compartilha semelhanças no uso de informações 

econômicas e ambientais para análise preditiva. Para alcançar o objetivo desta tese, foi 

necessário incorporar novos dados econômicos e ambientais ao modelo BREA. O processo teve 

início com a atualização dos valores da base de dados referentes ao PIB nacional e sua 

desagregação por estado brasileiro, utilizando informações disponíveis para os anos de 2009 a 

2019 (IBGE, 2020b). Além disso, foram incluídas informações sobre a área plantada (em 

hectares), a área colhida (em hectares) e o valor da produção (em mil reais) das principais 

culturas agrícolas brasileiras, como arroz, milho, soja, cana-de-açúcar, fruticultura e outras 

culturas. Esses dados foram obtidos em nível municipal para o período entre 2018 e 2020, que 

se mostrou suficiente para a análise deste estudo (IBGE, 2020d). 

O banco de dados sobre as mudanças no uso da terra foi construído com dados de 

qualidade das pastagens, classificadas em três características diferentes: severamente 

degradada, degradação intermediária e sem degradação. Essas informações foram coletadas em 

nível municipal para os anos de 2009, 2010, 2019 e 2020 (LABORATÓRIO DE 

PROCESSAMENTO DE IMAGENS E GEOPROCESSAMENTO - LAPIG, 2022). Dada a 

diversidade de usos do solo, uma composição detalhada da ocupação da terra é fundamental 

para uma análise precisa dos resultados. Por isso, foram incluídas no modelo informações sobre 

pastagens, áreas de culturas temporárias e permanentes, reserva legal, unidades de conservação, 

florestas plantadas, terras indígenas, áreas militares, áreas quilombolas, áreas públicas não 

destinadas, infraestrutura, rios e ERL. Esses dados são essenciais para delimitar a extensão total 

do território brasileiro, proporcionando transparência e precisão às análises relacionadas ao uso 

ou não das áreas florestais no modelo. 

O modelo é composto por diferentes bancos de dados, divididos em dois módulos 

distintos: uso da terra e econômico. No módulo econômico, são utilizadas as Contas Nacionais 

de 2009 a 2018 fornecidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020b). 

A tabela de insumo-produto para o Brasil é estimada conforme Guilhoto et al. (2010) e 

desagregada entre todos os municípios brasileiros pelo NEREUS-USP. Os dados resultantes são 

agregados em 36 setores e três fatores de produção: capital, trabalho e terra, conforme detalhado 

na Tabela 1. Com essa estrutura, o modelo possibilita uma análise integrada dos aspectos 

econômicos e de uso da terra, permitindo uma compreensão abrangente dos impactos e das 

interações entre essas variáveis. 
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Tabela 1. Regiões, setores, categorias primárias e de uso do solo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Nota: (*) UNU: Reserva Legal; Unidades de Conservação; Florestas Plantadas; Terras Indígenas; Áreas Militares; 

Áreas Quilombolas; Áreas Públicas Não Destinadas; Infraestrutura e Rios.  

Fonte: Elaboração própria. 

Para garantir a precisão dos resultados, foram combinados e revisados diversos 

conjuntos de dados de fontes confiáveis, como o IBGE, INPE, MMA, MAPA, CONAB e SOS 

Mata Atlântica. A integração desses dados, que incluem informações sobre diversos usos da 

terra e o valor monetário das terras com vegetação nativa, possibilitou abordar questões 

importantes, como a degradação de pastagens e o ERL. O modelo BREA adota uma abordagem 

de mercado com preços flexíveis, e não há desemprego no modelo. Os investimentos e os fluxos 

de capitais são mantidos fixos, assim como o saldo do balanço de pagamentos. Isso implica que 

alterações nos preços dos bens, nível de atividade e consumo podem influenciar o consumo do 

governo e a receita proveniente dos impostos. Com sua estrutura abrangente e a capacidade de 

capturar relações entre fatores econômicos e mudanças no uso da terra, o modelo BREA é uma 

ferramenta valiosa para prever os impactos de políticas e cenários diferentes na economia 

brasileira e no ambiente, permitindo, assim, a tomada de decisões mais informadas e 

embasadas. 

2.1 CENÁRIO SIMULADOS 

O modelo BREA foi calibrado com dados econômicos de referência do Brasil em 2019 

e utilizado para avaliar os impactos econômicos de diferentes cenários relacionados ao ERL e 

às áreas UNU até 2030. Com a variedade de cenários criados, o estudo buscou representar 

diferentes abordagens para políticas e governanças, utilizando as funções de Constant Elasticity 

of Transformation (CETs) como uma maneira de modelar o processo de tomada de decisão dos 

agentes representativos do modelo em relação a conversão florestal e uso da terra. 

Foram considerados quatro cenários distintos: o cenário Base (referencial), o cenário 

com proteção total do Excedente de Reserva Legal (ERL), o cenário com proteção total das 

áreas de Áreas Nativas Protegidas (UNUs) e o cenário com a proteção total de todas as áreas 

ou desmatamento zero. Entretanto, é importante mencionar que as pastagens degradadas não 

foram consideradas como oferta de terra no banco de dados do modelo. Caso fossem incluídas, 

poderia ocorrer uma competição entre o uso de áreas com média ou baixa capacidade produtiva, 

mas já aptas ao uso, e a conversão de novas áreas florestais (ERL e áreas UNUs) para a produção 

agrícola. A não inclusão das pastagens degradadas poderia ter subestimado a supressão das 

florestas, o que é um aspecto relevante para a pesquisa. A avaliação do uso das áreas degradadas 
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pode ser uma proposta interessante para estudos futuros. 

2.1.1 Cenários: 

• Cenário Base (referência ou baseline): reflete uma trajetória do tipo business-as-usual 

dado o comportamento esperado de diversas variáveis econômicas (PIB, investimento, 

consumo, exportações). Neste cenário não há restrição sobre as áreas de vegetação 

nativa (ERL e UNU), assim, no cenário base é permitido a conversão dessas áreas para 

outros usos. 

• Cenário de Proteção Total do ERL (ERL_Prot): Nesta simulação, o uso total do ERL no 

modelo foi proibido, enquanto o uso das UNUs foi totalmente permitido. Isso 

impossibilitou a conversão completa do ERL para atender à demanda setorial em 2030. 

• Cenário de Proteção Total das Áreas Nativas Protegidas (UNU_Prot): Neste cenário, o 

uso total das UNUs foi restrito, mas, ao mesmo tempo, a conversão total do ERL foi 

permitida para atender ao aumento na produção setorial. No modelo, apenas as áreas 

UNUs estavam disponíveis para conversão, e o modelo fez livremente as escolhas de 

novas conversões nas diferentes regiões brasileiras. 

• Cenário de Desmatamento Zero (DZ): Em contraste total com o cenário Base, este 

cenário proibiu completamente o desmatamento no modelo, combinando a proteção 

total das áreas de ERL e UNUs. Como resultado, o modelo não teve novas áreas 

disponíveis para alocar a produção setorial exigida até 2030. 

2.2 PROCEDIMENTOS DOS CHOQUES 

O "Cenário Base" serviu como ponto de referência, considerando o comportamento 

esperado das variáveis econômicas e permitindo o uso total das áreas de ERL e Áreas Nativas 

Protegidas (UNU) para alcançar os resultados previstos em 2030. Os demais cenários 

(ERL_Prot, UNU_Prot e DZ) exploraram diferentes estratégias de proteção e uso da terra, 

incluindo a restrição do uso do ERL, a proteção das UNUs, a proibição total do desmatamento. 

Foram adicionadas três restrições na solução do modelo: a primeira para a proteção do 

Excedente de Reserva Legal (ERL), a segunda para as áreas de Áreas Nativas Protegidas 

(UNUs) e a terceira para o cenário de Desmatamento Zero (DZ). A terra é contabilizada de 

forma exógena e, após sua inserção no modelo, ocorre o ajuste endógeno para os níveis de 

proteção, alcançando, assim, as áreas protegidas desejáveis. Além disso, o modelo projeta o 

custo econômico de cada proposta de proteção através do consumo total dos insumos 

intermediários subjacentes a cada tecnologia. 

Essas restrições permitem uma análise detalhada dos diferentes cenários, possibilitando 

avaliar as consequências econômicas e ambientais de cada opção de proteção das áreas 

florestais. Dessa forma, o modelo BREA demonstra ser uma ferramenta apropriada para simular 

os impactos das políticas de conservação e uso da terra no Brasil, fornecendo informações 

importantes para a tomada de decisões e o desenvolvimento de estratégias sustentáveis para o 

setor agropecuário e ambiental. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 MUDANÇAS NO USO DA TERRA EM NÍVEL NACIONAL 

A representação mais precisa da terra nas estruturas de EGC possibilita a investigação 

do seu uso como insumo para atividades econômicas e das consequências ambientais resultantes 

dessa utilização. Isso ocorre porque as áreas naturais, incluindo florestas e terras não florestais, 

estão incluídas na base de dados. As mudanças no uso da terra são impulsionadas não apenas 

pelo aumento da demanda por alimentos, combustíveis e fibras, ou pela necessidade de 

conservar o ambiente natural, mas também pela aptidão agrícola dessas áreas, bem como pela 

necessidade de convertê-las. 
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Tabela 2 – Mudança no uso da terra em Mha em todo o Brasil em 2030, conforma cada cenário 

proposto 

BRASIL - MUDANÇA NO USO DA 
TERRA EM MIL HECTARES 

PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA 

PASTAGEM 
FLORESTA 
PLANTADA 

ERL 
ÁREA DE 

VEGETAÇÃO 
PROTEGIDA 

CENÁRIO REAL 65,17 120,57 16,09 101,03 500,50 

 (C1) - CENÁRIO BASE 
(BASELINE) 

68,44 128,93 16,95 94,57 494,47 

DIF: BASELINE - CENÁRIO REAL 3,27 8,36 0,86 -6,46 -6,03 

(C2) - PROTEÇÃO DO ERL 67,58 127,39 16,76 101,03 490,61 

DIF: PROT. DO ERL - BASELINE  -0,85 -1,55 -0,20 6,46 -3,86 

(C3) - PROTEÇÃO DAS ÁREAS 
NATIVAS 66,37 124,76 16,41 95,32 500,50 

DIF: PROT. DAS ÁREAS 
NATIVAS - BASELINE 

-2,07 -4,17 -0,55 0,75 6,03 

(C4) - DESMATAMENTO ZERO 65,02 120,84 15,97 101,03 500,50 

DIF: DESMATAMENTO ZERO - 
BASELINE 

-3,41 -8,09 -0,99 6,46 6,03 

Nota 1: DIF = diferença entre. 

Nota 2: (C1) - Cenário 1 = Cenário Base (BASELINE): ano 2030 

Nota 3: (C2) - Cenário 2 = Proteção do ERL: ano 2030 

Nota 4: (C3) - Cenário 3 = Proteção das Áreas Nativas: ano 2030 

Nota 5: (C4) - Cenário 4 = Desmatamento Zero: ano 2030 

Fonte: Elaboração própria. 

Para uma abordagem mais aprofundada e um entendimento completo das mudanças no 

uso da terra em âmbito nacional, foram coletados e consolidados os principais dados de uso da 

terra no modelo. Posteriormente, foram aplicados os choques propostos nos cenários 

alternativos, como pode ser observado na Tabela 2. Os resultados obtidos revelaram as 

mudanças no uso da terra necessárias para ajustar a produção agropecuária até o ano de 2030. 

Conforme a Tabela 2, o cenário Base projeta crescimento na produção de pastagens e 

agropecuária até 2030, totalizando 8,3 e 3,2 milhões de hectares, respectivamente. Sem 

restrições, haveria expansão significativa de novas áreas produtivas sobre o ERL e das áreas 

UNUs, levando a conversão florestal de cerca de 12,5 Mha. Delimitar a supressão florestal, 

protegendo o ERL, resultou em mudanças nos níveis de conversão florestal e redução nas áreas 

produtivas. A preservação do ERL aumentou a conversão florestal nas UNUs em cerca de 64%, 

convertendo aproximadamente 4 Mha de áreas florestais. Esses achados reforçam a importância 

de políticas de preservação ambiental para equilibrar o desenvolvimento econômico e a 

conservação dos recursos naturais do país. 

Mesmo com a inserção desses 4 Mha nos setores agropecuários, o Brasil ainda precisaria 

de 6,5 milhões de hectares adicionais para alcançar o crescimento econômico esperado para 

2030, quando comparado ao cenário Base. Este déficit de área teria impactos significativos 

sobre os consumidores e a economia em geral, refletindo-se no aumento dos preços, redução da 

produção, migrações e conflitos sociais, além de um aumento do desemprego e uma maior 

dependência de importações (MARIOSA et al., 2022). A incapacidade de obter essa extensão 

adicional de terras agropecuárias resultaria em uma série de implicações suplementares, 

incluindo a diminuição da oferta de alimentos e o impacto no Produto Interno Bruto (PIB), o 

que por sua vez, poderia acarretar uma redução do poder econômico dos produtores e da nação 

como um todo (GURGEL e PALTSEV 2013; CARVALHO, et al., 2016). 

O déficit de área para expansão agropecuária, se não compensado, impactaria a 

produção e oferta de alimentos, podendo elevar os preços e ameaçar a segurança alimentar em 

um contexto de aumento populacional. Essa limitação teria repercussões macroeconômicas, 
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prejudicando o PIB e comprometendo projeções de crescimento, afetando investimentos, 

emprego e estabilidade econômica. Essa situação se alinha a estudos de autores como Gurgel e 

Paltsev (2013) e Carvalho et al. (2016), que destacaram as implicações negativas das atividades 

agropecuárias no meio ambiente e bem-estar social. 

A discussão aprofundada dos fatores que compõem o bem-estar ocorrerá nos próximos 

subitens. A política agropecuária pode ser crucial na busca por soluções para essa externalidade 

ambiental negativa. Medidas que promovam a conservação de áreas florestais e o uso 

sustentável do ERL podem mitigar impactos negativos sobre o meio ambiente e a economia. 

A proposta de proteção total das Áreas de Vegetação Nativa (UNU_Prot) revela uma 

dinâmica distinta do cenário ERL_Prot, Tabela 2. Neste cenário, ocorre a preservação de 6 

milhões de hectares de florestas, contribuindo para a conservação dos biomas e da 

biodiversidade do país. Além disso, observa-se a preservação de aproximadamente 0,752 

milhão de hectares de ERL, o que representa uma redução de 13% no uso dessas regiões. No 

entanto, essa proteção gera um desafio econômico, resultando em um déficit de quase 6,8 

milhões de hectares de terra produtiva, o que pode afetar a oferta de alimentos e o 

desenvolvimento econômico. 

Se o governo brasileiro alcançasse a meta do Acordo de Paris para 2030, estabelecendo 

o desmatamento zero na Amazônia Legal5 e expandindo essa iniciativa para os demais biomas 

brasileiros, os resultados seriam positivos para o meio ambiente, mas apresentariam um desafio 

significativo para a produção agropecuária. Os resultados seriam altamente pró-ambientais, 

porém representariam um grande limitador para a produção agropecuária. A Tabela 2 apresenta 

os desdobramentos do quarto cenário, ZD, mostrando que o país seria capaz de preservar cerca 

de 12,5 Mha de áreas florestais, resultando na redução da oferta de novas terras produtivas para 

a produção agropecuária na mesma proporção. É importante ressaltar que a realidade das leis 

brasileiras não contempla o desmatamento zero; portanto, os impactos, tanto positivos quanto 

negativos, ficariam restritos aos valores encontrados nos cenários analisados. 

3.2 MUDANÇAS MACROECONÔMICAS 

3.2.1 Bem-estar e PIB 

Foram comparados os níveis de proteção nos cenários Prot_ERL, Prot_UNU e DZ com 

o cenário sem imposição de níveis de proteção (Base). A comparação consiste na soma das 

mudanças no bem-estar do consumidor por região, medida como a variação equivalente 

hicksiana (VE)6 da teoria econômica. A Figura 2 evidencia que a perda de bem-estar social foi 

um fenômeno comum em todos os cenários. Ao realizar a soma de todas as regiões para cada 

uma das três situações (DIF Prot_ERL, DIF Prot_UNU e DIF ZD), constatou-se que o cenário 

DIF ZD apresentou a perda mais acentuada de bem-estar, no valor de R$ 4,4 bilhões, sendo a 

região Sudeste a maior contribuinte, representando 71% desse total. 

A análise dos cenários alternativos demonstra como as políticas relacionadas ao uso da 

terra podem impactar tanto o bem-estar social quanto a economia do Brasil. A implementação 

de medidas de proteção ambiental, como a preservação das Áreas de Vegetação Nativa 

(UNU_Prot), pode resultar em ganhos significativos para a conservação dos biomas e da 

biodiversidade. No entanto, essas ações também representam desafios econômicos, pois podem 

reduzir a oferta de terras produtivas, afetando a produção agropecuária e o crescimento 

 
5Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, 2023) para o setor florestal e mudança do uso da terra tem como 

objetivo fortalecer políticas e medidas. O foco está na consecução, na Amazônia brasileira, da meta de atingir zero 

desmatamento ilegal até 2030, além da compensação das emissões de gases de efeito estufa resultantes da 

supressão legal da vegetação até o mesmo ano (BRASIL, 2023).  
6A variação equivalente hicksiana (VE) é o valor máximo que os consumidores estão dispostos a pagar para evitar 

uma mudança de preço. No contexto atual, essa variação reflete o quanto as famílias estão dispostas a aumentar 

ou diminuir o consumo, considerando o uso ou não das áreas de ERL e UNU. 
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econômico do país. 

Por outro lado, a adoção de uma política de desmatamento zero (DZ) poderia trazer 

benefícios ainda maiores para o meio ambiente, evitando a perda de extensas áreas florestais. 

No entanto, esse cenário também resultaria em uma significativa perda de bem-estar social, 

principalmente na região Sudeste. Essa perda poderia impactar negativamente diversos setores 

da sociedade, como os produtores agrícolas, e resultar em uma diminuição geral na qualidade 

de vida da população. 

Figura 2 – Variação equivalente do bem-estar em milhões de R$ por região  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaboração dos autores.  

Nota 1: Sud. = região Sudeste; C. O. = região Centro-Oeste; Nord. = região Nordeste. 

É importante buscar soluções integradas que promovam a integração entre agricultura e 

conservação. Uma abordagem eficaz pode ser o estímulo à implementação de sistemas 

agroflorestais, permitindo uso racional da terra, aumento da biodiversidade e recuperação de 

áreas degradadas. As políticas rurais e econômicas do Brasil devem equilibrar cuidadosamente 

a preservação ambiental e a viabilidade econômica, conciliando a proteção das florestas com as 

demandas socioeconômicas do país. Diversos atores devem se engajar em busca de soluções 

estratégicas para assegurar o desenvolvimento sustentável do país, considerando a relevância 

econômica e social do uso da terra no Brasil. Somente com ações integradas será possível 

alcançar um modelo que preserve as florestas e promova o bem-estar da sociedade de forma 

conjunta. (ASSAD et al., 2022; MAIA et al., 2022). 

Os cenários ERL_Prot e UNU_Prot apresentaram perdas de bem-estar nos valores de 

R$ 1 bilhão e R$ 2,5 bilhões, respectivamente. Vale ressaltar que o modelo foi calibrado para o 

ano de 2009, projetando informações para 2019, incluindo dados sobre área produtiva, 

produção e PIB, e incorporando um choque entre 2019 e 2030. Com a proteção das áreas UNUs, 

o modelo calculou uma redução mais significativa na quantidade de novas terras destinadas à 

expansão da produção, resultando em maiores perdas de bem-estar em comparação à proteção 

das áreas de ERL. A Figura 2 fornece informações adicionais. Ao proteger o ERL, o Centro-

Oeste e o MATOPIBA apresentaram os menores níveis de perda de bem-estar, sendo R$ 81,7 

milhões e R$ 29,6 milhões, respectivamente. 

Contrariando a expectativa de redução do bem-estar nas outras regiões, o Norte 

experimentaria um aumento de R$ 26 milhões em seu bem-estar. Ao analisar que essas três 

regiões estão localizadas em biomas com uma acentuada fragilidade ambiental, Cerrado e 
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Amazônia, percebe-se que as ações de proteção do ERL para essas regiões específicas não 

teriam impactos significativos no bem-estar dos indivíduos. Isso sugere um apoio potencial a 

medidas de proteção mais intensas em prol do meio ambiente, como a Moratória do Cerrado 

(GREENPEACE, 2017; BRASIL, 2019). 

Ao proteger as áreas de UNUs, observa-se que a região do MATOPIBA apresentaria 

uma perda de bem-estar de R$ 139 Milhões, o Centro-Oeste de R$ 95 Milhões e o Norte de R$ 

12 Milhões. Importante ressaltar que, ao proteger as UNUs, essas três regiões não sofreriam 

impactos tão significativos no bem-estar quanto a região Sudeste, por exemplo, que teria uma 

perda de R$ 1,8 bilhões. Diante disso, a proteção das áreas de ERL e UNUs nas regiões do 

MATOPIBA, Centro-Oeste e Norte emerge como uma alternativa mais eficiente. Os agentes 

representativos dessas regiões demonstraram menor impacto na perda de bem-estar após a 

redução de novos territórios produtivos, tornando essa abordagem estratégica mais viável na 

busca da proteção das áreas florestais em nível nacional. 

Autores como Assad et al. (2022) e Maia et al. (2022) corroboram essa abordagem, 

ressaltando a importância de estratégias integradas que considerem os aspectos econômicos e 

ambientais do uso da terra no Brasil. Suas pesquisas destacam a necessidade de políticas rurais 

e econômicas equilibradas, visando proteger as florestas e promover o bem-estar da sociedade 

como um todo. A análise de diferentes cenários, como a preservação das áreas de ERL e UNUs 

nas regiões mencionadas, permite uma visão abrangente dos impactos e desafios envolvidos, 

reforçando a relevância de abordagens estratégicas para o desenvolvimento sustentável no país. 

Os resultados regionais do PIB acompanham as variações no bem-estar das regiões, 

indicando que as políticas de proteção, que impactam o bem-estar dos indivíduos, têm 

consequências nas perdas regionais do Produto Interno Bruto (PIB). Na Figura 3, são ilustradas 

as variações do PIB nos cenários 2, 3 e 4, evidenciando que a queda no consumo dos indivíduos 

é um fator determinante para as perdas regionais do PIB. 

Figura 3 – Variação equivalente do bem-estar em porcentagem por região  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaboração dos autores.  

Nota 1: Sud. = região Sudeste; C. O. = região Centro-Oeste; Nord. = região Nordeste. 

No cenário DZ, que corresponde à proteção total do ERL e das áreas UNUs, o Brasil 

experimentaria uma perda aproximada de 1,35% do PIB, Figura 3. Contrastando, nos cenários 

de proteção isolada do ERL e das UNUs, as perdas seriam menos expressivas, representando 

0,32% e 0,78% do PIB, respectivamente. A diferença nas perdas de PIB entre os cenários pode 

ser explicada pelo impacto direto da proteção das áreas UNUs na expansão da produção 

agropecuária, resultando em uma redução na quantidade de novas terras disponíveis para 
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cultivo, o que impacta de maneira mais acentuada o PIB. Em contraste, a proteção apenas do 

ERL permite uma maior expansão da produção, traduzindo-se em perdas de PIB menos 

significativas. 

Esses resultados do PIB regional visto na Figura 3, refletem as complexas interações 

entre as estratégias de proteção ambiental, o desenvolvimento econômico e as demandas por 

recursos, destacando a complexidade na busca por soluções que conciliem o progresso 

econômico com a preservação ambiental. Os resultados das mudanças no PIB reforçam as 

conclusões obtidas em relação ao bem-estar. A implementação de ações de proteção das 

florestas nativas exige esforços econômicos e políticos significativos, especialmente em regiões 

mais vulneráveis que podem sofrer impactos mais expressivos com a redução da oferta de novas 

terras produtivas até 2030 (MAGALHÃES et al., 2020). 

Com a redução das áreas destinadas à produção nos três cenários em comparação ao 

cenário Base, evidencia-se não apenas a perda de bem-estar em todas as regiões do modelo, 

mas também a diminuição do PIB em todas elas. Ao comparar as perdas de bem-estar e PIB, 

percebe-se que a região Centro-Oeste apresenta os menores níveis de redução em ambos os 

aspectos entre os cenários. Por exemplo, no cenário de proteção do ERL, a região Centro-Oeste 

teve uma diminuição de 0,1% no bem-estar e de 0,26% no PIB, ver Figura 3, enquanto as demais 

regiões sofreram perdas mais acentuadas. Essa constatação sugere que a região Centro-Oeste, 

apesar de ser impactada pelas ações de proteção, é menos afetada tanto em termos de bem-estar 

quanto de PIB em comparação com as demais regiões do modelo. Essa tendência pode ser 

atribuída às características econômicas, produtivas e ambientais específicas da região Centro-

Oeste, que podem proporcionar maior capacidade de adaptação e mitigação dos efeitos das 

políticas de proteção florestal. 

Ao somar as perdas do PIB nas regiões do MATOPIBA e do Centro-Oeste, observa-se 

que a maior parte das perdas concentra-se no bioma Cerrado. Em um cenário de Desmatamento 

Zero (DZ) nas áreas de ERL e áreas UNUs do bioma Cerrado, os agentes representativos do 

modelo perderiam 0,51% do PIB em 2030, ver Figura 3. Ao permitir a conversão florestal 

apenas nas áreas de ERL, a perda do PIB para os agentes representativos do Cerrado seria de 

0,14%, enquanto a proteção total apenas das áreas UNUs resultaria em uma perda de 0,33% do 

PIB. Esses valores indicam um impacto econômico reduzido nessas regiões (ROMEIRO, 2012; 

IBGE, 2020b; LIMA, 2022). 

3.2.2 Impacto na produção das atividades econômicas agropecuárias do bioma Cerrado 

A análise do PIB e do bem-estar no modelo é essencial para entender a dinâmica 

econômica associada às restrições impostas na inserção de novas terras produtivas. A relação 

entre esses indicadores é intrínseca, uma vez que a renda do consumidor provém da venda dos 

fatores de produção e é utilizada para o consumo de bens finais na economia. Quando se propõe 

a proteção das áreas florestais, o cenário se torna mais complexo, uma vez que a redução na 

disponibilidade de terras para expansão das atividades econômicas pode impactar diretamente 

a produção dos setores agropecuários. 

Ao impor restrições à conversão de áreas florestais em novas áreas produtivas, é 

esperado que ocorra uma diminuição na produção das atividades agropecuárias em diferentes 

regiões. Essa redução pode ser quantificada de forma percentual, permitindo uma análise mais 

precisa dos impactos econômicos da proteção das áreas naturais. Esses efeitos podem ser 

sentidos em todo o país, com algumas regiões sendo mais afetadas do que outras, dependendo 

de suas características específicas, como recursos naturais disponíveis, histórico agrícola e 

infraestrutura. 

As regiões do Centro-Oeste e do MATOPIBA apresentariam diferenças significativas 

nos níveis de produção agropecuária para cada nível de proteção florestal. Conforme ilustrado 

na Figura 4, a região Centro-Oeste teria variações negativas em todos os setores produtivos, 
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tanto para o cenário de proteção das áreas de ERL quanto para o cenário de proteção das áreas 

UNUs. 

Figura 4 – Análise por nível de proteção florestal dos impactos na produção agropecuária das 

regiões Centro-Oeste e MATOPIBA em 2030 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração dos autores.  

Na proposta de proteção das áreas de ERL no Centro-Oeste, ocorreriam perdas nas 

produções de soja, gado, milho e cana-de-açúcar, com diminuições variando de -0,0100 a -

0,0143 pontos percentuais (p.p.), ver Figura 4. Já na região do MATOPIBA, haveria aumento 

na produção de cana-de-açúcar, gado e carne bovina, enquanto a produção de florestas e outros 

animais diminuiria em 1,0p.p. e 1,5p.p., respectivamente, demonstrando que essa região se 

especializaria na criação de carne bovina (DE MOURA et al., 2017; XAVIER, 2019). 

No cenário UNU_Prot, o Centro-Oeste enfrentaria reduções significativas na produção 

de soja e milho, de até 2,8 p.p., enquanto o MATOPIBA veria crescimentos na produção de 

gado e carne, mas teria diminuições em relação ao cenário Base em outras culturas, ver Figura 

4.  No cenário DZ, a região do bioma Cerrado apresentaria crescimento na produção de cana-

de-açúcar e fruticultura, enquanto a produção de florestas comerciais sofreria uma queda de 2,8 

p.p, ver Figura 4. Os setores pecuários teriam grandes perdas, variando entre 2,5 p.p. e 5,3 p.p. 

A preferência do Centro-Oeste por atividades agrícolas pode ser explicada pela demanda 

estável, infraestrutura e políticas de apoio (HARBS e BACHA, 2023). No MATOPIBA, o 

aumento na produção de gado e carne é destacado, enquanto outros setores sofrem perdas 

(MIRANDA, 2017; HARBS e BACHA, 2023). O cenário DZ na região do MATOPIBA 

resultaria em impactos negativos em vários setores produtivos, com perdas que variam entre 3 

p.p. e 8,5 p.p., exceto na produção de gado e carne, que aumentaria em 2,8 p.p. e 5,4 p.p., 

respectivamente. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho explorou as complexidades da relação entre políticas ambientais e os 

desafios enfrentados pelos formuladores de políticas no Brasil. Para equilibrar o crescimento 

econômico e a preservação das florestas nativas, são necessárias políticas econômicas e 

setoriais. Utilizando o modelo EGC da economia brasileira (BREA), que representa 

detalhadamente os setores agropecuários e as categorias de uso da terra, foi possível calcular o 

impacto no PIB brasileiro e no bem-estar das famílias devido à possível redução na oferta de 

novas terras cultiváveis no país. 

Os resultados da modelagem forneceram informações quantitativas cruciais e ajudaram 

a identificar os possíveis impactos positivos ou negativos das políticas ambientais. Ao comparar 

os cenários de proteção das florestas nativas com o cenário sem proteção, observou-se que a 

adoção de políticas de preservação resultaria na preservação de extensas áreas verdes. No 

entanto, também seriam observados impactos negativos no bem-estar dos agentes econômicos 

representativos do modelo e no PIB do Brasil. 

É relevante destacar que a conversão de florestas nativas para a produção agropecuária 

pode ser reduzida por meio de alternativas como a recuperação de pastagens degradadas, 

práticas agrícolas mais produtivas e tecnologias sustentáveis. Por meio das simulações do 

modelo BREA, foi possível identificar os impactos no PIB e no bem-estar em diferentes 

cenários de proteção ambiental. Surpreendentemente, ao evitar a conversão das áreas UNUs, 

também foi possível reduzir a conversão de florestas nativas relacionadas ao ERL em quase 1 

Mha, destacando a importância da proteção ambiental e os efeitos positivos que as políticas 

pró-ambientais podem gerar. 

Em resumo, o Brasil tem a oportunidade de se destacar no atendimento à demanda futura 

por alimentos sem recorrer à conversão de áreas florestais. Opções como a recuperação de 

pastagens degradadas, a adoção do sistema integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF), 

melhorias genéticas e o desenvolvimento de novas técnicas produtivas podem ser escolhas mais 

sustentáveis para garantir o desenvolvimento econômico sem comprometer o meio ambiente. 

Nesse contexto, o modelo BREA é uma ferramenta valiosa para ajudar na tomada de decisões 

informadas e conscientes que promovam o desenvolvimento sustentável no Brasil. 
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